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Tendências Jurisprudenciais 
Ministro reafirma competência de municípios para legislar sobre proteção ao meio 
ambiente
Negado recurso em que ex-prefeito de Tefé (AM) pedia nulidade de recebimento de 
denúncia
Mantida anulação de alienações que teriam deixado município sem imóveis para 
obras
Município não terá de pagar insalubridade a agente de saúde
Lei municipal não pode restringir direitos à aposentadoria previstos na Constituição


